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Apesardeserumpoderosoinstru-
mentodecombateàevasãofiscal,a
cláusulageralantiabuso(CGA)tem
estadoadormecida.Numlivrore-
cém-editado–“acláusulageralan-
tiabuso e o seu procedimento de
aplicação–aadvogada,sóciadaGali
Macedoeresponsávelpelodepar-
tamentofiscaldasociedade, anali-
sa as principais limitações deste
normativo.

Diz no livro que em matéria de planea-
mento fiscal há um antes e um depois 
da adopção da CGA. Porque é que foi 
assim tão marcante? 
Antes, a Administração Fiscal

(AF)sentianecessidadedereprimir
as situaçõesdeevasãofiscalconsi-
deradalícitaenãotinhaàsuadispo-
siçãoummeiolegalparadesconsi-
derarosefeitosfiscaisdosnegócios.
Hojeemdiaos tribunais jáse sen-
temcompletamenteàvontade.

Mas não há muitas sentenças que pos-
samos avaliar. 
Éverdade.Acláusulafoiintrodu-

zidaem1999/2000esónoanopas-
sado se conheceusentençadeum
tribunalsuperior.Julgoqueacláu-
sulavaiseraquiloqueaAFfizerdela,
edependerámuitotambémdoque
ostribunaisvenhamadecidir.

A julgar pela primeira sentença conhe-
cida, da Jerónimo Martins (ver texto à 
direita), acha que os tribunais vão fa-

zer interpretações flexíveis? 
Aempresaperdeuo recurso e,

efectivamenteotribunalveiocon-
siderar que a CGA foi temporal-
menteefundamentadamentebem
aplicada.Naalturativeoportunida-
dedeescreversobreaquestãotem-
poral,discordandodadecisão.

Porque há tão poucos casos conheci-
dos? Por dificuldade de aplicação? 
ÉàAFquecabedecidiraccionar

aCGA. A falta de mais processos
deve-seàsuacomplexidade.

Portanto não se pode atribuir à conten-
ção das empresas, que, sabendo da 
existência de uma norma deste géne-
ro, passaram a ter mais cuidado? 
Achoquenão.Pelaprópriaexpe-

riência que temos com os nossos
clientes,háempresasegruposeco-
nómicosquepormuitosbemasses-
soradosqueestejam,nãoestãoaten-
tosàexistênciadaCGA.Porquenão
sefala,porquenãotemsidopratica-
menteaplicada.Éummecanismo
queoFiscotemmasquetemestado
umpoucoadormecida.Atéaomo-
mentodafinalizaçãodestelivro,não
tinhaumúnicocasoparaanalisar.

A ausência de casos vêm em socorro 
das teses dos que defendem que não é 
necessária uma cláusula geral, uma vez 
que as específicas já bastam? 
Acho que não, ela é necessária.

Porqueaimaginaçãodoscontribuin-
tesvaiatéondeolegisladoropermi-
tir.Epodesereficazseforusadacon-
venientemente,comcuidado.

No livro fez algum direito comparado. 
Como funciona a cláusula lá fora? 
Nospaísesmaisdesenvolvidosa

utilizaçãodaCGAéumrecursoha-
bitual. E anossacláusulaaté tem
umaredacçãobastanteampla.

A lista que a Autoridade Tributária pas-
sou a publicar com os esquemas de pla-
neamento abusivos tem vindo a preve-
nir alguns negócios mais duvidosos? 
Pensoquetemajudadoaevitar.

Masoproblemaéquetemosmuitas
pequenasemédiasempresas(PME)
comaassessoriafiscalmuitodescu-
rada.Àsvezesdeparamo-noscom
situaçõesdeclientesemqueficamos
espantadoscomoépossívelaumde-
partamentodecontabilidadeoua
umtécnicodecontasteremsugeri-
dodeterminado tipode actuação.

Hámuitasempresasquenosche-
gamcomorelatóriodeinspecçãoe
nosperguntam“eagora?”.

No Orçamento para 2012 (OE/2012) já 
aparecem resolvidos dois problemas 
que identifica no seu livro – a questão 
dos prazos e o âmbito de aplicação da 
CGA. Acha que os principais problemas 
da norma estão arrumados? 
Nãodiriaos principais proble-

mas. O Orçamento veio resolver
duasquestões.

Que problemas subsistem então? 
Porexemplo,aleiprevêqueodi-

rigentemáximodoserviçoquepode
decidirpelaaplicaçãodaCGApode
delegarascompetênciasnofuncio-
nárioqueentender.Nãoconcordo:
dadaasuacomplexidade,deviaha-
verumórgãodeanálisedentroda
Administraçãosóparaestestemas,
sempossibilidadedesubdelegação
decompetências,àsemelhançado
que existe paramanifestações de
fortunas e levantamentode sigilo
bancário.Tambémachoqueopro-
cedimentodeveriasuspenderopra-
zodecaducidadedodireitoàliqui-
daçãodoimposto.
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“A imaginação dos contribuintes
vai até onde o legislador o permitir”

Miguel Baltazar

Entrevista Patrícia Meneses Leirião

Dez anos depois de ter sido criada, a cláusula geral antiabuso aindanão foi aplicadacomsucesso: só
háumasentençaparcial. Aindaassim, trata-se de um instrumento poderoso, se for bemusado

Hámuitas PME
comaassessoria
fiscalmuito
descurada (...)
Há empresas
que nos chegam
como relatório
de inspecção
e nos perguntam
“e agora?”.


